
PARENTE & AGUIARa,
PARECER JURÍDICO

REFERÊNCIA: Processo Administrativo N" O08/2O23

MODALIDADE: Pregào Eletrônico

N" PROCESSO DE CONTRÂTAç^Ot OO3|2O23

ASSUNTO: Licitação na moda-lidade de Pregão Eletrônico N' OO3/2023,

com o objetivo de registro de preços para futura e eventual contrataçào

de empresa para fornecimento de pré-moldados, para Prefeitura

Municipal de Axixá do Tocantins- TO.

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de Axixá/TO.

1. RELATORIO.

Trata-se de solicitaçáo para análise jurídica referente ao processo

administrativo n" OO8 /2023, que trata da abertura de licitação na

modalidade Pregão Eletrônico n' 003/2O23, cujo valor tota-l estimado é

de RS 185.387,59 (cento e oitenta e cinco mil, trezentos e oitenta e sete

reais e cinquenta e nove centavos), com o objetivo de registro de preços

para futura contrataÇão de empresa para fornecimento de pré-moldados,

para Prefeitura Municipal de Axixá do Tocantins- TO, conforme

especificaçóes e condiÇóes constantes do Edital anexo.

E o necessário

2. ANÁLISE JURÍDICA.

Inicialmente, deve-se salientar que a presente manifestaçào toma

por base, exclusivamente, os elementos constantes dos autos até a

presente data, e que, em face do que dispõe o artigo 38, parágrafo único

da Lei n." 8.666193, incumbe a essa assessoria prestar consultoria sob
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jurídico, nào the ."-o:**:.:rrar na análise

\ 6el xzz-zttql i63\ 8406-7eaq
a carlosaguiãrâdvocacia@gmâil.com
'I 

Quadra 20ó sul, Av LO - 05, Lote 13. Sãlâ 01,
ÇN\ -r

CEP 77.O2O-5O4 Pâlmas - Tocantins
5 §



PARENTE & AGUIAR

da conveniência e oportunidade dos ,,o" offi no âmbito da

administração, nem analisar aspectos de natureza eminentemente

técnica ou administrativa, senão vejamos:

"Att. 38. O procedímento da lícita.çon seni iniciotlo com a
abeltura de processo atlminístatiuo, deuidamente aultlado,
protocolddo e numeroào, conteÍ\do c1 dutorizdçAo respectiu4 a
indicocào sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a
despesa, e ao qual serão juntados oportunament4

Ponilgrolo úrrlco. Ás min:N,tas de editais de lbitaÇ@o, ben
como as dos cofttratos, acordos, d)nuêflíos ou ajustes deuem
ser previamente examina.das e aprovadas por assessona
juríl.icd da Admini.strq.çao. (Reda4do dada pekt Lei n" 8.883,
d.e 1994)."

Cumpre-se destacar também que o Decreto n" lO.O24/19 veio

regulamentar o pregâo, na forma eletrônica, que realizar-se-á quando a

disputa pelo fornecimento de bens ou serviços comuns for feita à

distância em sessão pública, por meio de sistema que promova a

comunicaçâo pela internet.

O pregào eletrônico visa, basicamente, aumentâr a quantidade de

participantes e baÍatear o processo licitatório, uma vez que este depende

de tempo e recursos do orçamento público. Permite, ainda, a ampliação

da disputa, com a pârticipaçào de maior número de empresas, de

diversos estados, umâ vez que é dispensável a presença dos licitantes no

1ocal.

Considera-se, também, o Pregão Eletrônico como uma modalidade

mais ágil e trânsparente, possibilitando uma negociação eficaz entre os

licitantes, permitindo, ainda, a simpliÍicaçáo das etapas burocráticas que

tornavam vagarosa a contratação, tornando o processo Íinal mais

eficiente e menos custoso para a Administraçâo Pública.

Os requisitos a serem observados na fase prepâratória do pregáo

eletrônico foram estabelecidos no artigo 8", do referido decreto, que assim

dispÕe:

"Art. 8' O processo relatiDo ao pregàn, na forma eletrônica,
será- instn)ído com os seguintes docume\tos, r7o ntínínb:

I csttlífu) té(ni«) preliminar, quando necessaio;
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iI termo de rekréncia:

III pldniLho estimatiua de despesa;

IV preuLsoo dos recur.so-s orçamentdrios necessaàos, curn a
indicaÇào da-s rubricas, exceto na. hipótese de pregào para
regístro de precos:

V - aulori2dÇan de aberLura da Licitaçao:

VI desillnaçao do pregtteiro e da equipe d.e apoiu;

VII edítal e re,spectir,6s one-ros;

VIll minuta do teflno do contrato, ou instrumento equioQlente,
ou minuta da qtct de registro de preços, conforrne o caso;

IX - parecer juidíco:"

No mérito, â contrataçào poderá ser levada a efeito pelâ modalidade

escolhida, ou seja, o Pregão Eletrônico, ao amparo da Lei n" 10.520,

conforrne dispositivo abaixo transcrito, haja vista, trâtar-se de aquisiçáo

de bens e serviÇos comuns, "cujos padrões de desempenho e qualidade

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de

especificaÇões usuais no mercâdo", senáo vejamos:

"ArL 7" Paut aqui-si4ao d.e bets e seruíços cgmun' Íroderá ser
adotada a ticttaç@o na mod.didade de prcgao, que será regida
por esta Leí

Porâ.gr*lo túraico. Consideram-se bens e seruiqos contuns,
paÍ@ os fr.ns e ekitps dcste artigo, oqueles cujos padíões de
d-esempenho e qualídaàe possaÍrl set objeti amente dertnidos
pelo ed.ital, po neio de especificações usuaj§ no mercado. "

Analisando a minuta in casu constatâ-se que elâ âtende a todas as

exigências Íixadas nesta lei.

No mais, o conteúdo do instrumento convocatório, bem como

demais atos administrativos praticados até o momento mostrarn-se em

sintonia com os preceitos legais pertinentes ao caso, merecendo o

processo o seu devido prosseguimento.

PeIo todo exposto, frisando-se que a análise é feita sob o prisma

estritamente jurídico-formal, náo âdentrando, portalto, na análise da

conveniênciâ e oportunidade dos atos praticados, nem em aspectos de

nâtureza eminentemente técnico administrativa, sendo de
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responsabilidade dos gestores envolvidos as informaçóes prestadas, com

base nas quais esta aná1ise jurídica foi realizada e no pressuposto de ser

impossÍvel aguardar a realizaçào de procedimento licitatório sem causar

prejuízo à prestação dos serviços públicos envolvidos, com fulcro nos

termos do art. 38, parágrafo único, da l,ei Federal N". 8.666/93, esta

Assessoria Juridica OPINA favoravelmente referente ao Processo

administtativo t" OOEI2O23, quc treta de aberture de ücitaçáo na

modalldade Pregão Eletrônico n' OOO | 2023, para atender as

necessidades da Prefeltuta Municipal do Municipio de Arixá/TO.

Quanto à minuta do contrato apresentado, entendo que está em

conformidade com o disposto no artigo 55 da l,ei 8.666/93, eis que

verificando seu conteúdo estão presentes todas as cláusulas necessárias

â todo contrato administrativo, assim como especiÍicaçóes necessáriâs ao

objeto.

DestaÍte, sendo acolhido ou não este Parecer Juridico pela

Autoridade Competente, recomendamos a devida numeraçáo de todas as

páginas do Processo Administrativo, obrigaçáo esta imposta pela

Legislação, da mesma forma, caso seja entendido pela celebraçáo do

côntrato.

Pelo todo delimitado, ratiÍicamos que este parecer juridico não

vincula a Autoridade Competente, posto que a mesma possuâ a

titularidade da competência do mérito âdministrativo disposto nesta

situaçào.

É o Parecer, à consideraçáo superior.

Axixá do Toc eJ 2023
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Assessor Jurídico
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